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	ATO DECLARATÓRIO PARA:
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	Coleta/corte de lenha nativa para o consumo na propriedade até 15m³/Ano
	

	
	Corte de árvores nativas para uso de madeira para construção de benfeitorias e utensílios na propriedade até 20 m³/3 anos
	



O proprietário do imóvel abaixo identificado, comunica ao órgão ambiental a COLETA E/OU CORTE EVENTUAL DE ÁRVORES NATIVAS PARA USO NA PROPRIEDADE OU POSSE DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS OU PEQUENOS PRODUTORES RURAIS COMO LENHA EM ZONA RURAL NO BIOMA MATA ATLÂNTICA, ATÉ 15 m³/ANO, OU, COM FINALIDADE DE CONSTRUÇÃO DE BENFEITORIAS EM ZONA RURAL NO BIOMA MATA ATLÂNTICA ATÉ 20 m³ A CADA 3 ANOS em área de sua propriedade, tendo como base os dados abaixo informados.
IMPORTANTE: é vedada a exploração de espécies incluídas na Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constantes de listas dos Estados, bem como de corte de árvores em Área de Preservação Permanente.
IDENTIFICAÇÃO do solicitante e DA PROPRIEDADE
	NOME: 

	Descrição do imóvel (conforme matrícula):
	

	Localidade:
	

	
	CEP:
	Município/Estado:

	Telefone: (      ) 
	
	e-mail:

	RG
	CPF:

	Telefone adicional (se houver): (      ) 


	Acesso: (descrever como chegar à propriedade/empreendimento, partindo da sede do município e indicando ponto(s) de referência mais próximos ao empreendimento) 


	Nome e quantidade de cada árvore:

	
	
	

	Volume de madeira: 
	
	
	


	MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO:
	(   ) Uso de lenha, 15 m³/Ano

(   ) Uso para benfeitorias, 20 m³/3 Anos
	


OBS: Ao encaminhar esta solicitação é obrigatório anexar fotos de cada árvore e do local, bem como as coordenadas geográficas no formato DATUM SIRGAS – 2000, graus, minutos e segundos (xxº yy’ zz”), correspondes.
Declaro, sob penas legais, que sou pequeno produtor rural ou faço parte de população tradicional, as informações acima são verdadeiras e de minha responsabilidade.

Gramado dos Loureiros, ____ de ____________________ de 20____

_____________________________________________

Assinatura do requerente 

Anexar ao pedido:
1. Cópia do documento de identificação pessoal
2. Cópia da matrícula do imóvel 
3. Cadastro Ambiental Rural - CAR
INFORMAÇÕES ADICIONAIS
“Art. 3º Consideram-se para os efeitos desta Lei (Lei Federal 11.428/2006):
I - pequeno produtor rural: aquele que, residindo na zona rural, detenha a posse de gleba rural não superior a 50 (cinquenta) hectares, explorando-a mediante o trabalho pessoal e de sua família, admitida a ajuda eventual de terceiros, bem como as posses coletivas de terra considerando-se a fração individual não superior a 50 (cinquenta) hectares, cuja renda bruta seja proveniente de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais ou do extrativismo rural em 80% (oitenta por cento) no mínimo;
II - população tradicional: população vivendo em estreita relação com o ambiente natural, dependendo de seus recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de atividades de baixo impacto ambiental;”
“Art. 2o A exploração eventual, sem propósito comercial direto ou indireto, de espécies da flora nativa provenientes de formações naturais, para consumo nas propriedades rurais, posses das populações tradicionais ou de pequenos produtores rurais, de que trata o art. 9o da Lei no 11.428, de 2006, independe de autorização dos órgãos competentes. (Decreto Federal 6.660 de 21/11/2008)
§ 1o Considera-se exploração eventual sem propósito comercial direto ou indireto:
I - quando se tratar de lenha para uso doméstico:
a) a retirada não superior a quinze metros cúbicos por ano por propriedade ou posse; e
b) a exploração preferencial de espécies pioneiras definidas de acordo com o § 2o do art. 35;
II - quando se tratar de madeira para construção de benfeitorias e utensílios na posse ou propriedade rural:
a) a retirada não superior a vinte metros cúbicos por propriedade ou posse, a cada período de três anos; e
b) a manutenção de exemplares da flora nativa, vivos ou mortos, que tenham função relevante na alimentação, reprodução e abrigo da fauna silvestre.
§ 2o Para os efeitos do que dispõe o art. 8o da Lei 11.428, de 2006, a exploração prevista no caput fica limitada às áreas de vegetação secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração e à exploração ou corte de árvores nativas isoladas provenientes de formações naturais.
§ 3o Os limites para a exploração prevista no caput, no caso de posse coletiva de populações tradicionais ou de pequenos produtores rurais, serão adotados por unidade familiar.
§ 4o A exploração de matéria-prima florestal nativa para uso no processamento de produtos ou subprodutos destinados à comercialização, tais como lenha para secagem ou processamento de folhas, frutos e sementes, assim como a exploração de matéria-prima florestal nativa para fabricação de artefatos de madeira para comercialização, entre outros, dependerá de autorização do órgão ambiental competente, observado o disposto neste Decreto.
§ 5o Para os fins do disposto neste artigo, é vedada a exploração de espécies incluídas na Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção ou constantes de listas dos Estados, bem como aquelas constantes de listas de proibição de corte objeto de proteção por atos normativos dos entes federativos.”
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAMADO DOS LOUREIROS

Avenida José Pedro Loureiro de Melo, 1070 FONE: (54) 99337-5998   OU (54) 99337-6907 
E-mail: pmgl.planejamento@gmail.com; meioambiente.gramados@gmail.com 
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